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COMARCA DE TRÊS RIOS JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA PROCESSO: 2008.063.011061-4. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO Autor: NILO CÉSAR DE SOUZA BENTO Representante Legal: DEUSA MARIA DE SOUZA BENTO Réu: MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS S E N T E N Ç A I - Relatório: NILO CÉSAR DE SOUZA BENTO propôs a presente ação anulatória de ato administrativo com pedido de tutela antecipada liminarmente em face do MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS e objetiva que seja anulado o ato administrativo que cancelou sua permissão de uso da área do camelódromo dessa cidade. Alega que recebeu notificação da secretaria de fazenda informando o referido cancelamento, sob a afirmação de que o autor teria violado a cláusula 7ª do contrato permissivo. Argumenta que houve na verdade um desentendimento pessoal entre o autor e a fiscal da prefeitura, não havendo, portanto, violação a aludida cláusula. Documentos de fls. 05/12. Indeferida a tutela antecipada em decisão de fls. 14/15. Reconsiderada a decisão que indeferiu a tutela antecipada à fl. 17, para que o autor somente fosse compelido a se retirar do imóvel passados 30 dias de sua notificação. Regularmente citada a ré conforme certificado à fl. 20. Decisão de fl. 38 prorrogando o prazo de desocupação até a apreciação da contestação, a requerimento da defesa. Agravo de Instrumento interposto pelo Município réu às fls. 41/52. Contestação às fls. 55/63. Argumenta que o autor impediu a agente fiscal de desempenhar sua função, utilizando-se ainda de força física. Documentos de fls. 64/72. Réplica às fls. 75/77. Em provas o autor pugnou pela produção de prova testemunhal. O réu requereu produção de prova testemunhal, documental superveniente, bem como depoimento pessoal. Deferida a prova testemunhal e documental superveniente em decisão de fl. 82. Audiência realizada no dia 24 de setembro de 2009, com oitiva de 02 testemunhas. (fls. 88/90) Decisão de fls. 106/109, referente ao Agravo de Instrumento interposto pelo réu, sendo negado provimento ao mesmo. Memoriais da parte autora às fls. 117/119. Memoriais da parte ré às fls. 121/123. Promoção do Ministério Público à fl. 125, requerendo a regularização do pólo ativo, visto que o autor possui curadora. Parecer Final do Ministério Público às fls. 137/139. RELATEI. PASSO A DECIDIR. II - Fundamentação: Trata-se de ação de anulação de ato administrativo que merece ser julgada improcedente conforme ficará demonstrado. O autor, devidamente representado legalmente por sua curadora, alega que a administração agiu ilegalmente ao rescindir a concessão permissória do bem público de uso especial, na medida em que o fizera em razão de discussão de cunho pessoal entre autor e fiscal municipal. Assim, a controvérsia dos autos repousa na legalidade ou não do ato administrativo. Com efeito, é cediço que a administração tem autonomia e discricionariedade em seus atos, que inclusive, são assim presumidos. Não há, portanto, a possibilidade da análise do mérito do ato administrativo - se atende ou não à necessidade social -, restando ao Poder Judiciário a verificação dos pressupostos de legitimidade, em respeito ao princípio da legalidade a que devem se pautar os atos da gerência pública, sob pena de incorrer na violação da citada autonomia entre as funções estatais. Nesse quesito, é imperioso reconhecer que o ato atendeu aos pressupostos legais, pautando-se na discricionariedade que tem a municipalidade em conceder ou não o uso do bem público que seja de condição especial. Verifica-se às fls. 06/10 o Termo de Permissão firmados entre administração pública na figura do Prefeito, bem como do demandante. O ato administrativo fora pautado segundo cláusula sétima do documento, que assim dispõe: ´Obriga-se o Permissionário a assegurar o acesso imóvel objeto desta Permissão aos servidores do Departamento de Patrimônio do Município, ou de suas repartições municipais incumbidos de tarefas de fiscalização geral ou em particular, de verificação do cumprimento das disposições do presente termo.´ Observa-se, portanto, que é condição sine qua non para o uso do bem público que se permita a fiscalização geral ou particular das condições do termo. Nessa esteira, é de se salientar que a atitude registrada no termo circunstanciado de fls. 67/69 fora incisiva no sentido de impedir a devida fiscalização pela fiscal municipal, razão pela qual deve ser tido o ato como legal. Não poderia o réu impedir a fiscalização ou registro fotográfico realizado por parte da agente fiscal, sendo que é sua atribuição tomar as providências que entender cabíveis, desde que assegurado a ampla defesa e contraditório no processo administrativo. Preferiu o autor, no uso arbitrário de suas razões, agredir a fiscal e tentar retirar a câmera do poder da agente pública. Como se não fosse suficiente, o termo permissório prevê a possibilidade de que, a qualquer momento, fosse rescindida por parte do poder público a concessão dada, bastando para tal que fosse feita notificação. Na medida que não há qualquer legislação específica para o presente caso, é de se entender que os atos foram pautados na medida da discricionariedade e autonomia da administração, não havendo qualquer ilegalidade que enseje a anulação do ato. III - Dispositivo: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, revogando, ainda, a tutela antecipada deferida a fl. 38. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários que arbitro no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), com fulcro no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 475 da Lei Processual Civil. P. R. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Três Rios, 29 de junho de 2011. EDUARDO BUZZINARI RIBEIRO DE SÁ Juiz de Direito.
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